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Ministério Público da União

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA N° , DE DE SETEMBRO DE 2019.

Autoriza o afastamento do Promotor de

Justiça ROBERTO CARLOS BATISTA para

participar do 232 Congresso Nacional do

Ministério Público, a ser realizado no período

de 4 a 6 de setembro de 2019, em

Goiânia/GO.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no

uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Complementar n° 75, de 20 de maio de

1993, artigo 159, inciso XX, e

CONSIDERANDO o disposto no Tabularium ng 08191.093859/2019-84,

RESOLVE:

Art. 12 Autorizar o afastamento do Promotor de Justiça ROBERTO CARLOS BATISTA

para participar do 232 Congresso Nacional do Ministério Público, a ser realizado no período

de 4 a 6 de setembro de 2019, em Goiânia/GO.

Art. 22 0 afastamento dar-se-6 sem Onus para o Ministério Público do Distrito

Federal e Territórios.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

SF13,,c_y\
IANA COSTA OLIVEIRA BARRETO

G.Tortra\PORTARIAS 2019 \ Afastamento sem (anus Afastamento - ROBERTO CARLOS BATISTA -4 a 6.9 19- GOIÂNIA GO.doc



D
iá

rio
 E

le
tr

ôn
ic

o 
do

 M
P

D
F

T
.E

di
çã

o 
n.

º 
1.

58
7,

 0
4 

de
 s

et
em

br
o 

de
 2

01
9.

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA N2 , DE 3 DE SETEMBRO DE 2019.

Autoriza o afastamento do Promotor de

Justiça CHRISTOVA0 DE MOURA VAROTTO

JÚNIOR para frequentar as aulas de

Mestrado no segundo semestre de 2019, em

Brasilia/DF.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no

uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Complementar n2 75, de 20 de maio de

1993, artigo 159, inciso XX, e

CONSIDERANDO o teor do Tabularium n° 08191.094399/2019-10;

RESOLVE:

Art. 1° Autorizar o afastamento do Promotor de Justiça CHRISTOVÃO DE MOURA

VAROTTO JÚNIOR para frequentar as aulas de Mestrado em Direito oferecido pela

Universidade Católica de Brasilia em parceria com a Escola Superior do Ministério Público

da União, nos dias 12, 13 e 14 de setembro; 3, 4 e 5 de outubro; 7, 8 e 9 de novembro; e 5,

6 e 7 de dezembro de 2019.

Art. 2° 0 afastamento dar-se-6 sem ônus para o Ministério Público do Distrito

Federal e Territórios.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

\c‘r_t.
BIANA COSTA OLIVEIRA BARR TO

GAPorirtf\PORTARIAS 2019 \ Afastamento sem anus \ Afastaincnto CHRISTOVAO VAROTTO - Mestrado Direito UCB - 2 bimestre 2019.doc
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA N2 DE 3 DE SETEMBRO DE 2019.

Designa, no período de 12 de agosto de 2019 a

31 de janeiro de 2020, a 482 Promotoria de

Justiça de Apoio Operacional do Distrito Federal

para oficiar nos feitos, audiências e sessões

plenárias da Vara Criminal e do Tribunal do Júri

do Guará, e dá outras providências.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso

das atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 75/93 e,

CONSIDERANDO o disposto na Res. CSMPDFT n° 242, de 26 de junho de 2018,

CONSIDERANDO o disposto no inciso V do Art. 29-A, da Res. CSMPDFT n2 90, de 14

de setembro de 2009;

RESOLVE:

Art.12 Designar, no período de 1° de agosto de 2019 a 31 de janeiro de 2020, a 482

Promotoria de Justiça de Apoio Operacional do Distrito Federal para oficiar nos feitos,

audiências e sessões plenárias da Vara Criminal e do Tribunal do Júri do Guará.

Art. 2g A designação do membro para atuar nesta Promotoria de Justiça poderá ser

alterada para oficiar cumulativamente junto à Varas Cível e Vara de Família e de Órfãos e

Sucessões do Guará.

§ 1° A alteração prevista no caput deste artigo se dará na hipótese de não haver

membro interessado em realizar a substituição cumulativa nas Promotorias de Justiça Cíveis,

Família, Órfãos e Sucessões do Guará.

§ 22 A distribuição da carga de trabalho na atuação conjunta será realizada da
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios

seguinte forma:

I - 25% (vinte e cinco por cento) dos feitos novos e audiências das Promotorias de

Justiça Criminais e do Tribunal do Júri do Guará, ficando o percentual remanescente

e as sessões plenárias sob responsabilidade dos demais membros lotados nas

Promotorias de Justiça Criminais e do Tribunal do Júri;

II - 30% (trinta por cento) dos feitos novos e 40% (quarenta por cento) das audiências

da Promotoria de Justiça Cível, Família, Órfãos e Sucessões do Guará. Os percentuais

remanescentes ficarão sob a responsabilidade do membro lotado em Promotoria de

Justiça Cível, Família, Órfãos e Sucessões do Guará.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

F BIANA COSTA OLIVEIRA BAR ETO

GAPortrtf\PORTARIAS 2019 \Designa a 48 PJ Operacional para oficiar no Guard até 31.7.20.doc
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO CORPORATIVO

A  SECRETÁRIA  DE  EDUCAÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO
CORPORATIVO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 440/SG, de 02

de junho de 2016, 

CONSIDERANDO o  disposto  no  artigo  87  da  Lei  n.º  8.112,  de  11  de

dezembro de 1990,

CONSIDERANDO o disposto na Portaria PGR nº 42, de 25 de junho de

2014 e na Portaria Normativa PGJ nº 555, de 25 de junho de 2018,

CONSIDERANDO  as informações constantes da peça  0.7,  do PGEA nº

08191.086919/2019-11,  que  informa o direito  do servidor  gozar  licença  para  capacitação,

referente ao 4º quinquênio, do período de 16/12/2010 a 16/12/2015.

RESOLVE:

Conceder  licença  para  capacitação  ao  servidor  ARISTOTELES
RODRIGUES DE ARAUJO,  Técnico do MPU/Administração, matrícula 4837, no período

de  16/09/2019 a  15/10/2019 (30 dias), para participar dos cursos  “Introdução à Gestão de

Processos” 20h, “Planejamento Estratégico para organizações  públicas” 40h e “Gestão da

Estratégia com BSC – Fundamentos” - 20h, com carga horária total de 80 horas, ministrados

pela Escola Nacional de Administração Pública – ENAP.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

CLAUDIA RAMOS

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium .
Para verificar a autenticação acesse www.mpdft.mp.br/verificarDocumento. Protocolo 08191.093989/2019-17.

Assinado por CLAUDIA MARIA RAMOS - SECOR/API em 02/09/2019.

Portaria nº 274/2019, de 02/09/2019 - SECOR/API
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO CORPORATIVO

A  SECRETÁRIA  DE  EDUCAÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO
CORPORATIVO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 440/SG, de 02

de junho de 2016, 

CONSIDERANDO o  disposto  no  artigo  87  da  Lei  n.º  8.112,  de  11  de

dezembro de 1990,

CONSIDERANDO o disposto na Portaria PGR nº 42, de 25 de junho de

2014 e na Portaria Normativa PGJ nº 555, de 25 de junho de 2018,

CONSIDERANDO  as informações constantes da peça  0.6,  do PGEA nº

08191.091230/2019-08  , que informa o direito do servidor gozar licença para capacitação,

referente ao 2° quinquênio, do período de 01/07/2012 a 29/6/2017.

RESOLVE:

Conceder  licença  para  capacitação  ao  servidor  RAFAEL  SILVA
FERREIRA,  Analista  do  MPU/Apoio  Técnico  Especializado/Gestão  Pública,  matrícula

3028, no  período  de  09/09/2019 a  20/09/2019 (12 dias), para  participar  dos  cursos

“Introdução ao  Controle  Interno” -  40h,   “Teletrabalho no MPDFT” -  10h e  “Gestão  do

Tempo” - 20h, com carga horária total  de  70 horas, ministrados pelo  Instituto Legislativo

Brasileiro – ILB e Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

CLAUDIA RAMOS

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium .
Para verificar a autenticação acesse www.mpdft.mp.br/verificarDocumento. Protocolo 08191.093992/2019-31.

Assinado por CLAUDIA MARIA RAMOS - SECOR/API em 02/09/2019.

Portaria nº 276/2019, de 02/09/2019 - SECOR/API
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO CORPORATIVO

A  SECRETÁRIA  DE  EDUCAÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO
CORPORATIVO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 440/SG, de 02
de junho de 2016, 

CONSIDERANDO o  disposto  no  artigo  87  da  Lei  n.º  8.112,  de  11  de
dezembro de 1990,

CONSIDERANDO o disposto na Portaria PGR nº 42, de 25 de junho de
2014 e na Portaria Normativa PGJ nº 555, de 25 de junho de 2018,

CONSIDERANDO  as informações constantes da peça  0.6,  do PGEA nº
08191.091209/2019-02  , que informa o direito do servidor gozar licença para capacitação,
referente ao 2° quinquênio, do período de 21/4/2010 a 19/4/2015 .

RESOLVE:

Conceder licença para capacitação à servidora  PATRICIA RODRIGUES
PEREIRA,  Técnico do MPU/Administração, matrícula  3730, no período de  16/09/2019 a
27/09/2019 (12 dias), para participar do curso  “Ética e Administração Pública” - 40h, com
carga horária total de 40 horas, ministrado pelo Instituto Legislativo Brasileiro – ILB.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

CLAUDIA RAMOS

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium .
Para verificar a autenticação acesse www.mpdft.mp.br/verificarDocumento. Protocolo 08191.094012/2019-17.

Assinado por CLAUDIA MARIA RAMOS - SECOR/API em 02/09/2019.

Portaria nº 277/2019, de 02/09/2019 - SECOR/API
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA GERAL 

PORTARIA N° , DE ^ DE SETEMBRO DE 2019. 

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, nomeado pela Portaria n° 75/PGJ, de 

19/1/2015, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 

14/12/2018, e considerando o teor do Tabularium n° 08191.092571 /2019-92, 

RESOLVE: 

Nomear LUCAS CÉSAR DIAS BARRETO AMBRÓSIO, matrícula 

5616-2, sem vínculo com a Administração Pública, para exercer o cargo em comissão de 

Assessor Jurídico I do Núcleo de Apoio Operacional da Chefia de Gabinete da 

Procuradoria-Geral de Justiça, código CC-01 (52001060). 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

T:\20l'>\SG\PORTARIAS\CC e FC - SG\08I91.092571-2019-92 (ulular - sem vinculo) doe 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA GERAL 

PORTARIA N° , DE \J DE SETEMBRO DE 2019. 

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, nomeado pela Portaria n° 75/PGJ, de 

19/1/2015, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 

14/12/2018, e considerando o teor do Tabularium n° 08191.093098/2019-61, 

RESOLVE: 

Designar o servidor LUIS FELIPE MIRANDA SILVA, matrícula 

4788-1, Técnico do MPU/Administração da carreira do Ministério Público da União, para 

substituir, no período de 5 a 13/9/2019. a função de confiança de Assistente Chefe III do 

Cartório de Promotoria de Justiça da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de 

Samambaia, código FC-03 (76001010). 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

T:\2ow\SGtPORTARIAS\CC e FC - SG\OHI9l 093098-2019-6] (Subsl Per.)doe 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA GERAL 

PORTARIA N DE SETEMBRO DE 2019. 

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, nomeado pela Portaria n° 75/PGJ, de 

19/1/2015, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 

14/12/2018, e considerando o teor do Tabularium n° 08191.093863/2019-42, 

RESOLVE: 

Designar o servidor DANILO XAVIER TOLEDO, matrícula 4776-7, 

Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para substituir, no 

período de 6 a 20/9/2019, o cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de 

Promotoria I da 3
a

 Promotoria de Justiça de Entorpecentes da Coordenadoria das 

Promotorias de Justiça de Brasília I, código CC-01 (66001190). 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

T\2l)19\SG\PORTARIAS\CC e FC - SGMIXIVI 093S63-20HM2 (Subsl Per ) doe 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA GERAL 

PORTARIA N° , DE ^ DE SETEMBRO DE 2019. 

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO 

FEDERAL E TERRITÓRIOS, nomeado pela Portaria n° 75/PGJ, de 14 de janeiro de 

2015 e no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 14 de 

dezembro de 2018. publicada no Diário Oficial da União de 21/12/2018. tendo em vista o 

que consta do Processo n° 08191.085242/2019-95. 

RESOLVE: 

Art. IO - Designar o servidor DIEGO FERREIRA DIAS. chefe da Seção de 

Execução de Ações Educacionais, matrícula n° 5044. para exercer o encargo de GESTOR da 

NOTA DE EMPENHO n° 520/2019, e o servidor GUSTAVO NOGUEIRA LESSA, chefe 

substituto da Seção de Execução de Ações Educacionais, matrícula n° 4972. para exercer o 

encargo de GESTOR SUBSTITUTO. 

Art. 2O - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

WAG ARAÚJO 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
SECRETARIA-GERAL 

 
 
PGEA: 08191.026627/2019-11 
INTERESSADO: ROGERIO GUEDES PRAZERES CASTRO 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 2.125,84 (dois mil, 

cento e vinte e cinco reais e oitenta e quatro centavos), em favor de ROGERIO GUEDES 

PRAZERES CASTRO, mat. 3745, ocupante do cargo de ANALISTA DO 

MPU/TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO/DESENVOLVIMENTO 

DE SISTEMAS, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para 

o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral 

de Previdência Social – RGPS, realizada em 19 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
SECRETARIA-GERAL 

 
 
PGEA: 08191.028477/2019-80 
INTERESSADO: DIEGO FERREIRA DIAS 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 825,35 (oitocentos e 

vinte e cinco reais e trinta e cinco centavos), em favor de DIEGO FERREIRA DIAS, mat. 

5044, ocupante do cargo de ANALISTA DO MPU/APOIO TÉCNICO 

ESPECIALIZADO/GESTÃO PÚBLICA, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo 

em vista a migração para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados 

ao teto do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, realizada em 22 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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PGEA: 08191.028798/2019-84 
INTERESSADO: SAVIO CAMARA ZAIDAN 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 2.182,77 (dois mil, 

cento e oitenta e dois reais e setenta e sete centavos), em favor de SAVIO CAMARA 

ZAIDAN, mat. 3711, ocupante do cargo de ANALISTA DO MPU/TECNOLOGIA DA 

INFORMACAO E COMUNICACAO/SUPORTE E INFRAESTRUTURA, nos termos do art. 

3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de Previdência 

Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, 

realizada em 25 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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PGEA: 08191.028937/2019-70 
INTERESSADO: FERNANDA RENATA DE OLIVEIRA 

SILVA 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 1.482,07 (um mil, 

quatrocentos e oitenta e dois reais e sete centavos), em favor de FERNANDA RENATA 

DE OLIVEIRA SILVA, mat. 2950, ocupante do cargo de TÉCNICO DO 

MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a 

migração para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do 

Regime Geral de Previdência Social - RGPS, realizada em 25 de março de 2019.  

Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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PGEA: 08191.029667/2019-14 
INTERESSADO: ANA CAROLINA FONTENELE MARINHO 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 327,86 (trezentos e 

vinte e sete reais e oitenta e seis centavos), em favor de ANA CAROLINA FONTENELE 

MARINHO, mat. 4272, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, 

nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio 

de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social – RGPS, realizada em 26 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

 



D
iá

rio
 E

le
tr

ôn
ic

o 
do

 M
P

D
F

T
.E

di
çã

o 
n.

º 
1.

58
7,

 0
4 

de
 s

et
em

br
o 

de
 2

01
9.
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PGEA: 08191.030766/2019-49 
INTERESSADO: LUCIANA MARIA DE ARAUJO FREITAS 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 2.793,82 (dois mil, 

setecentos e noventa e três reais e oitenta e dois centavos), em favor de LUCIANA 

MARIA DE ARAUJO FREITAS, mat. 3166, ocupante do cargo de ANALISTA DO 

MPU/TECNOLOGIA DA INFORMACAO E COMUNICACAO/SUPORTE E 

INFRAESTRUTURA, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração 

para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime 

Geral de Previdência Social – RGPS, realizada em 28 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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PGEA: 08191.031457/2019-96 
INTERESSADO: VILSON DIAS MAGALHAES 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 1.483,38 (um mil, 

quatrocentos e oitenta e três reais e trinta e oito centavos), em favor de VILSON DIAS 

MAGALHAES, mat. 4623, ocupante do cargo de ANALISTA DO 

MPU/PERICIA/CONTABILIDADE, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em 

vista a migração para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao 

teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, realizada em 29 de março de 2019. 

 Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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PGEA: 08191.031601/2019-94 
INTERESSADO: CAMILA LUIZ FERREIRA 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 342,29 (trezentos e 

quarenta e dois reais e vinte e nove centavos), em favor de CAMILA LUIZ FERREIRA, 

mat. 4305, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos termos do 

art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social – RGPS, realizada em 29 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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PGEA: 08191.031939/2019-46 
INTERESSADO: JOSE ALBERTO FERNANDES MOTA 

JÚNIOR 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 1.437,89 (um mil, 

quatrocentos e trinta e sete reais e oitenta e nove centavos), em favor de JOSE 

ALBERTO FERNANDES MOTA JÚNIOR, mat. 4697, ocupante do cargo de ANALISTA 

DO MPU/PERICIA/ENGENHARIA ELETRICA, nos termos do art. 3º da Lei nº 

12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de Previdência Social com os 

benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, realizada em 29 

de março de 2019.  

Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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PGEA: 08191.031949/2019-81 
INTERESSADO: LUPICINIO GOMES DE SOUSA 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 683,34 (seiscentos e 

oitenta e três reais e trinta e quatro centavos), em favor de LUPICINIO GOMES DE 

SOUSA, mat. 3726, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos 

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social – RGPS, realizada em 29 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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PGEA: 08191.078789/2018-53 
INTERESSADO: CINARA MARIA CARNEIRO ROCHA 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 10.418,56 (dez mil, 

quatrocentos e dezoito reais e cinquenta e seis centavos), em favor de CINARA MARIA 

CARNEIRO ROCHA, mat. 1867, ocupante do cargo de ANALISTA DO MPU/APOIO 

TÉCNICO ESPECIALIZADO/PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, nos termos do art. 3º 

da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de Previdência 

Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 

realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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PGEA: 08191.078850/2018-62 
INTERESSADO: WAGNER SILVA DE ARAUJO 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 9.973,68 (nove mil, 

novecentos e setenta e três reais e sessenta e oito centavos), em favor de WAGNER 

SILVA DE ARAUJO, mat. 2035, ocupante do cargo de ANALISTA DO 

MPU/TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO/SUPORTE E 

INFRAESTRUTURA, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração 

para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, realizada em 28 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
SECRETARIA-GERAL 

 
 
PGEA: 08191.077456/2018-15 
INTERESSADO: PRISCILA AGUIAR RABELO 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 2.915,83 (dois mil, 

novecentos e quinze reais e oitenta e três centavos), em favor de PRISCILA AGUIAR 

RABELO, mat. 3465, ocupante do cargo de ANALISTA DO MPU/DIREITO, nos termos do 

art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 27 de julho de 2018. 

Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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